
  
    APRESENTAÇÃO


    O livro “Educação Física Escolar: intervenção, pesquisa e produção do conhecimento” é o resultado dos complexos processos de intervenções pedagógicas e pesquisas desenvolvidos pela primeira turma de professores pesquisadores da escola do Mestrado Profissional Educação Física em Rede Nacional (Pró-EF), polo 12, Centro de Educação Física e Desportos, Universidade Federal do Espírito Santo.


    O Programa de Mestrado Profissional em Educação Física em Rede Nacional foi iniciado em 2018. O curso oferecido no modelo híbrido, com oferta nacional, é realizado por uma rede pública de Instituições de Ensino Superior (IES), no contexto da Universidade Aberta do Brasil (UAB). Foi proposto à Capes e é coordenado pela Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho (Unesp), campus de Presidente Prudente. Tem por objetivo qualificar professores de Educação Física com curso superior completo em nível de mestrado profissional, na área de concentração Educação Física Escolar, estabelecendo, como requisito básico obrigatório, que o mestrando seja servidor da Carreira de Magistério, com vínculo efetivo em sistema público federal, estadual ou municipal no país.


    O programa visa a contribuir para a formação continuada do professor pesquisador da escola, objetivando que sua ação instaure no âmbito institucional a transformação do processo de ensino da Educação Física escolar, por meio de mudanças efetivas nas práticas pedagógicas que cotidianamente ministra em todos os níveis da escola básica brasileira.


    A meta do Pró-EF é oferecer um Curso de Mestrado Profissional alicerçado em sólida formação em Educação Física escolar. Busca contemplar as necessidades advindas tanto do trabalho cotidiano do “chão da escola”, quanto das necessidades amplas de desenvolvimento e valorização profissional docentes. Ressaltamos que o Pró-EF vem preencher uma inquestionável lacuna do processo de formação em serviço de professores da educação básica, possibilitando, assim, o acesso equitativo à formação Stricto Sensu qualificada, também para os professores da rede pública em efetiva docência em todo o país.


    Além da Unesp (polos de Prudente, Bauru e Rio Claro), outras dez IES públicas associadas à proposta compõem o Programa de Mestrado Profissional em Rede Nacional. O ProEF é constituído de uma rede nacional de polos distribuídos em quatro (Sul, Centro-Oeste, Sudeste, Nordeste) das cinco regiões do país. São eles: Polo 01 – Universidade Estadual Paulista/Unesp/campus de Presidente Prudente; Polo 02 – Universidade Estadual Paulista/Unesp/ campus de Bauru; Polo 03 – Universidade Estadual Paulista/Unesp/ campus de Rio Claro; Polo 04 – Universidade Federal de Mato Grosso/UFMT; Polo 05 – Escola Superior de Educação Física da Universidade de Pernambuco/UPE; Polo 06 – Universidade Regional do Noroeste do Estado do Rio Grande do Sul/Unijuí; Polo 07 – Universidade Federal de Goiás/ UFG; Polo 08 – Universidade Federal de São Carlos/ UFSCar; Polo 09 – Universidade Estadual de Maringá/ UEM; Polo 10 – Universidade Federal do Rio Grande do Norte/UFRN; Polo 11 – Universidade de Brasília/UnB; Polo 12 – Universidade Federal do Espirito Santo/Ufes; Polo 13 – Universidade Federal de Minas Gerais/UFMG.


    O Polo 12, Ufes, está organizado no Centro de Educação Física e Desportos (CEFD), conta com dez docentes orientadores/as, com suas diferentes trajetórias e inserções na educação básica. A primeira turma desse polo foi composta por 12 professores pesquisadores da escola. Nove deles são integrantes dos sistemas públicos de ensino municipal e estadual do Espírito Santo (Anchieta, Cariacica, Castelo, Serra, Vila Velha, Vitória), outros dois trabalham em escolas públicas do Estado da Bahia e uma professora integra o sistema público de ensino de Nanuque, Minas Gerais.


    A proposta deste livro é dar visibilidade às produções dos egressos do mestrado profissional em Educação Física do polo CEFD/Ufes, no escopo de reforçar o necessário compartilhamento das “práticas pedagógicas inovadoras” desenvolvidas nas escolas e nos Centros Municipais de Educação Infantil (CMEIs) com os professores das redes de ensino e com a área acadêmica (FENSTERSEIFER; SILVA, 2010; BRACHT, 2019). Os capítulos que compõem o livro derivam das dissertações produzidas pelos mestrandos/as e seus/as orientadores/as.


    O livro está constituído por três unidades temáticas. A primeira apresenta capítulos que discutem e analisam os atuais problemas curriculares enfrentados pelos professores de Educação Física nos diferentes níveis de ensino da educação básica. A segunda unidade compreende capítulos que analisam as tensões, os desafios e “as bonitezas” (FREIRE, 2019) da participação democrática e inclusiva nas escolas, nas aulas de Educação Física. A terceira unidade apresenta estudos que mostram como as mudanças na prática pedagógica podem ser o substrato para a pesquisa, a formação e a transformação docente, bem como tensiona modos tradicionais de ensino dos conteúdos da Educação Física na escola, apresentando possibilidades de trato didático-pedagógico.


    Intitulamos a primeira Unidade de “Currículo e Intervenção Pedagógica”, a qual está composta por quatro capítulos que desenvolvem intervenções, reflexões e produzem “currículos vivos” em CMEIs e escolas do Espírito Santo e de Minas Gerais. Abrimos essa unidade com um tema bastante atual e que tem interferido sobremaneira nos processos de formação continuada nas redes públicas e privadas de ensino do país. Trata-se do debate acerca da implementação da Base Nacional Curricular Comum (BNCC), refletindo sobre como ela é recebida, interpretada e “apropriada” pelos docentes nas escolas. Esse é o objeto de intervenção e pesquisa do capítulo intitulado “A educação física na Base Nacional Comum Curricular: interpretações de um grupo de professoras da escola pública”, das autoras Camilla Maria Mello Toledo e Ana Carolina Capellini Rigoni.


    Com base nos princípios da pesquisa-ação, o estudo foi realizado por meio de entrevistas e encontros coletivos de discussão da BNCC com as professoras de Educação Física de uma escola pública de esino fundamental da cidade de Anchieta/ES. Entre as reflexões que giram em torno da BNCC como estratégia de controle e “arte do disfarce”, o capítulo problematiza e convida o leitor a escapar de uma análise bipolarizada da “pertinência ou não” de uma Base Curricular Nacional e coloca foco nos modos de introduzi-la e implementá-la nas escolas, bem como em suas interpretações e usos feitos por parte das professoras participantes.


    No capítulo “A importância do ‘se-movimentar’ para as crianças de seis anos na transição para o ensino fundamental”, as autoras Daniela Fernanda Rodrigues da Silva e Paula Cristina da Costa Silva problematizam, por meio do desenvolvimento de uma proposta didádico-pedagógica com a “Ginática para Todos” e o “Atletismo”, a importância do conceito do “se-movimentar” e da brincadeira como base lúdica para a primeira infância, especialmente, na transição da educaçao infantil para o ensino fundamental, em uma escola da cidade de Nanuque, nordeste de Minas Gerais.


    Ainda sobre a intervenção e debate sobre a importância da produção de outros modos de organização curricular, o capítulo de Julyeverson da Silva Lucindo e Nelson Figueiredo de Andrade Filho, intitulado “Educação física na educação infantil: por uma rotina em prol da promoção das experiências de movimento corporal das crianças no CMEI”, reflete, por meio de conversas com as profissionais do CMEI, sobre as experiências de movimento corporal das crianças e as relações socioprofissionais construídas na instituição. Nesse sentido, perspectivam uma proposta de rotina na educaçao infantil que valorize as experiências de movimentos corporal das crianças, atravessadas pelas relações socioprofissionais docentes, consideradas fundamentais para o desenvolvimento corporal e para a educação social das crianças pequenas.


    O debate sobre a educação das crianças pequenas, especialmente com bebês no CMEI, é o tema central do capítulo denominado “Educação física na educação infantil: a organização da prática educativa com bebês em um centro municipal de educação infantil de Vitória/ES”, dos/as autores Terezinha Moreira dos Santos e Antônio Carlos Moraes. Por meio da observação, registro e reflexão da própria prática docente, a pesquisa analisa como a organização da prática educativa em Educação Física com bebês se realiza no cotidiano da educação infantil a partir dos pontos de vista dos bebês nos processos de apropriação e articulação do conhecimento, tendo o corpo em movimento como centralidade nas ações e experiências.


    A segunda unidade é denominada de Participação democrática e inclusão nas aulas de Educação Física e possui quatro capítulos que trazem diferentes abordagens conceituais e metodológicas acerca da temática. No capítulo “As práticas corporais como articuladoras da aproximação escola-comunidade”, Jean Felipe Ramalho e Silva, Erineusa Maria da Silva e Ueberson Ribeiro Almeida, a partir de vivências de práticas corporais da comunidade e construções coletivas em uma escola pública de ensino médio de Prado/BA, mobilizaram o método de pesquisa-intervenção com o objetivo de promover o acolhimento e a escolarização das práticas corporais comunitárias nas aulas de Educação Física como modo de fortalecimento da gestão democrática escolar.


    No capítulo “Problematizando a prática pedagógica: o planejamento participativo nas aulas de Educação Física”, Flávia Ferreira Ribeiro e Luiz Alexandre Oxley da Rocha, preocupados em repensar as aulas de Educação Física em uma escola de Vitória/ES, implementaram o Planejamento Participativo (PPart) com o objetivo de analisar as possibilidades e os limites de uma proposta de aulas de Educação Física pautada nessa estratégia de intervenção.


    No mesmo sentido, o capítulo “O planejamento participativo e a importância da Educação Física na formação dos alunos: uma proposta pedagógica”, de Aron de Oliveira Pereira Vilete e Ueberson Ribeiro Almeida, mobiliza a pesquisa-intervenção em uma escola pública de Serra/ES e utiliza o Planejamento Participativo como estratégia de superação da baixa participação dos estudantes do 9º ano nas aulas de Educação Física. Nesse processo investigativo, destacam indicadores para a construção coletiva do plano de ensino da disciplina.


    Completa a segunda unidade o capítulo intitulado “A inclusão de um aluno com Síndrome de Down nas aulas de Educação Física”, de Lindomar dos Reis Shimoda e Antonio Carlos Moraes. Sensibilizados com o interesse de um aluno com Síndrome de Down em participar da aula de Educação Física em uma escola de ensino fundamental de Cariacica/ES, os autores programaram um processo de conscientização coletiva da turma para acolher o colega, tematizando práticas pedagógicas de inclusão por meio do ensino de jogos e brincadeiras populares.


    A terceira unidade denomina-se Formação via prática pedagógica e metodologias de ensino dos conteúdos da Educação Física. O capítulo que abre esta unidade tem como título “A dança nas aulas de Educação Física: legitimidade e democratização via prática pedagógica”, de autoria de Janaina Lubiana Altoé, Ueberson Ribeiro Almeida e Erineusa Maria da Silva. Com base na pesquisa-intervenção, o estudo mostra que a participação dos estudantes nas aulas do contéudo dança na escola é, sobretudo, uma questão política e atrelada aos valores e modos de vida da comunidade. Nesse sentido, os/as autores buscam repensar caminhos e estratégias didádico-pedagógicos para legitimar e potencializar a dança como conteúdo de ensino da Educação Física em uma escola de ensino médio da cidade de Castelo/ES.


    No capítulo “Autobiografia docente: (des)caminhos pedagógicos”, Madson Moura Batista e Felipe Quintão de Almeida, à luz do método dialético, por meio de referências imateriais (memórias) e materiais (16 cadernos de 1996 a 2019), narram a trajetória profissional do primeiro autor e refletem sobre o modo como este vai se constituindo professor de Educação Física na relação com os 30 anos de docência, com as abordagens pedagógicas da Educação e da Educação Física e com seus diferentes contextos de atuação


    A segunda parte da unidade tem foco na metodologia de ensino dos esportes nas aulas de Educação Física. Sobre esse tema, o capítulo “Estratégias didático-metodológicas para a adesão das jovens meninas aos esportes coletivos no ensino médio”, de Iris Batista da Luz Rosa e Mariana Zuaneti Martins, apoiadas por entrevistas, descreve e analisa as estratégias didático-metodológicas empregadas por professores/as de Educação Física no ensino médio para ampliar a participação das jovens meninas nas aulas e na aprendizagem do conteúdo dos esportes. Nessa mesma toada, no capítulo “Proposta metodológica para o ensino do voleibol escolar: possibilidades de intervenção na prática pedagógica”, Ueder Moreira Magalhães e Ubirajara Oliveira, com base na pesquisa-ação, descrevem e analisam um modelo de ensino do voleibol no ensino médio em uma escola pública do interior da Bahia.


    Os Organizadores
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    1 CAPÍTULO EDUCAÇÃO FÍSICA NA BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR: INTERPRETAÇÕES DE UM GRUPO DE PROFESSORAS DA ESCOLA PÚBLICA


    Camilla Maria Mello Toledo


    Ana Carolina Capellini Rigoni


    _________


    INTRODUÇÃO


    Nossas trajetórias, tanto pessoais como profissionais, são carregadas de histórias e memórias. Essas memórias são responsáveis, em grande medida, pelas professoras que nos tornamos. Esse exercício contínuo de revisitar histórias e experiências é o que nos permite repensar e (re)significar nossas práticas docentes ao longo de nossas trajetórias7 profissionais. É comum que esses conhecimentos e experiências docentes esbarrem em documentos e diretrizes que chegam até à escola com o intuito de subsidiar as práticas pedagógicas. Eles respaldam a organização dos currículos e dos planejamentos.


    Os norteadores curriculares, nesse sentido, assumem papel central na vida escolar. Dentre os que respaldam o trabalho docente, a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) tem sido alvo de intensos debates entre professores e pesquisadores, desde o processo inicial de sua elaboração. É por sua importância política e por seus desdobramentos nas práticas docentes e cotidianos escolares, que a BNCC é o objeto de estudo deste artigo, que é parte da dissertação de Mestrado Profissional em Educação Física em Rede Nacional (ProEF/Ufes), intitulada: “A Educação Física na Base Nacional Comum Curricular: interpretações de um grupo de professoras da escola pública”.


    O início do processo de construção da BNCC foi previsto na Constituição de 1988, mas foi somente a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN), Lei n° 9.394, de 1996, que sinalizou a formulação de uma Base Comum para a Educação. Nesse contexto, foram criados os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs), em 1997, com diretrizes para discussão e construção dos currículos escolares. Entretanto, considerando o “vencimento” desse documento, em 2015, inicia-se o processo de criação de novas diretrizes, atuais, inovadoras e democráticas.


    O processo teve início com um grupo indicado pelo Conselho Nacional de Secretários de Educação (Consed) e pela União dos Dirigentes Municipais da Educação (Undime), composto por professores da educação básica e pesquisadores de 35 universidades, que ficaram responsáveis por trabalhar na primeira e segunda versão da BNCC. Especificamente, a área da Educação Física foi constituída por seis professores da educação básica e seis professores universitários. O objetivo seria a construção de um documento que pudesse ser tomado como eixo norteador para a elaboração de propostas pedagógicas e curriculares, estabelecendo diretrizes comuns a todos os estudantes da educação básica brasileira, que para nós, seria um desafio, na medida em que se trata de um país com grande diversidade cultural e regional.


    Além disso, é no bojo da configuração de um novo Estado que surge a BNCC, uma vez que seu processo é atravessado por um momento de inflexão na política brasileira que culminou com o golpe jurídico-parlamentar em 2016. Para Freitas (2018), esse novo Estado, afeito ao neoliberalismo, pensa a educação com base na lógica do livre mercado e na concorrência. Nessa concepção neoliberal, todos os cidadãos são considerados iguais. É o esforço (mérito) individual que define sua posição social (FREITAS, 2018).


    Foi em meio a esse campo de tensão que se estabeleceram os debates sobre a Base. No dia 20 de dezembro de 2017, a terceira e última versão da BNCC foi aprovada pelo Conselho Nacional de Educação (CNE) e disponibilizada à sociedade civil para apreciação, críticas e sugestões. É importante ressaltar que a terceira versão desse documento não foi aprovada de forma unânime pelo CNE. Segundo Dourado e Siqueira (2019), o processo foi conduzido de modo coercitivo e aligeirado em frente a um CNE que parece ter abdicado de seu papel de órgão de Estado e renunciado à autonomia que lhe é concedida pela legislação. Sendo assim, de forma autoritária, o documento foi homologado e teve início sua implementação nas escolas de todo o país.


    Levando em conta que atravessávamos o exato momento em que a BNCC estava sendo implementada em nosso munícipio e que o Mestrado Profissional deve ser capaz de produzir efeitos na prática docente, surgiu o interesse em analisarmos como a nova Base e seu processo de implementação têm sido interpretados por colegas da área da Educação Físisca e, especificamente, por colegas da mesma escola em que uma de nós, autoras, atuamos.


    As reflexões que delinearam o problema desta pesquisa tiveram início justamente com a implementação da BNCC por meio do processo de formação continuada ao qual todos os professores da Rede Municipal de Anchieta (ES) foram submetidos. Essa formação se constituiu em encontros realizados uma vez por mês, iniciando em fevereiro de 2018, quando fomos convidadas pela Secretaria Municipal de Educação de Anchieta (Seme) com o objetivo de estudar a BNCC e compreender a prescrição dos currículos em suas diferentes áreas disciplinares.


    A BNCC foi apresentada e discutida nos dois primeiros encontros dessa formação e, para nossa surpresa, de forma aligeirada. No terceiro encontro, no mês de abril de 2018, nós tivemos que construir o “novo” currículo da Educação Física que se encontra em vigor. A exigência de termos que elaborar nosso currículo, depois de apenas dois encontros, sem termos estudado suficientemente o documento, pareceu-nos bastante precipitada. Questionávamos se seria possível e adequado, em tão pouco tempo, refletir criticamente sobre um documento que iria nortear os nossos currículos e nossas práticas docentes. Além disso, naquele momento, perguntamos também sobre o que, de fato, mudava nessa nova Base. Se havia diferenças efetivas em termos de saberes e conteúdos ou se estes estavam apenas sendo nomeados de forma diferente. De todo modo, era perceptível que esse incipiente processo de formação e implementação da BNCC produzia formas bastante variadas de interpretação e “tradução” do documento por parte dos professores.


    No caso de nossa escola, tínhamos consciência de que, ainda que compartilhássemos o mesmo ambiente de trabalho, possivelmente cada uma de nós, professoras de Educação Física da instituição, estaríamos interpretando a Base de maneira diferenciada. Isso nos indicava que poderíamos não estar em “sintonia” em relação à BNCC e que seria importante um exercício coletivo para conhecer o modo como compreendíamos o documento. Foi por isso que propusemos às nossas colegas Bianca e Isabela8 um estudo conjunto do documento no sentido de analisar quais seriam suas limitações e possibilidades de operacionalização.


    Partimos do pressuposto, no entanto, de que, mesmo sendo extremamente importantes, esses documentos não são capazes de assegurar, por si sós, práticas docentes críticas e inovadoras, pois eles não se sobrepõem à autonomia do professor, que é quem interpreta, reconstrói, realiza conteúdos e conhecimentos previstos em currículos educacionais. Nesse sentido, entendemos que há uma lacuna, uma brecha, entre as propostas contidas na BNCC e a sua interpretação e efetivação nas práticas docentes. Em outras palavras, nossas experiências, ao longo dos anos, mostram-nos que a implementação oficial da BNCC não garante sua efetivação.


    Sabemos que o professor pode se esforçar para usar o documento como base de suas intervenções, mas pode, também, consciente ou inconscientemente, ignorá-lo. Os professores não se limitam aos documentos norteadores e, sendo assim, o que nos parece mais “determinante”, no planejamento e na intervenção docente, é o conjunto de “saberes” incorporados pelo professor ao longo de sua trajetória de formação. Isso não significa, contudo, que acreditamos que os documentos devam ser ignorados.


    Nesse sentido, mais importante do que discutir a pertinência da existência de uma Base ou avaliar sua forma de construção, é necessário analisar os modos de introduzi-la e implementá-la nas escolas, bem como suas interpretações e seus usos por parte dos professores. A BNCC é um fato e, mesmo sabendo de todos os entraves e problemas que permearam sua construção, ela foi institucionalizada. Cabe a nós, então, profissionais da Educação, examinar os limites e desafios enfrentados pelos professores em seu processo de implementação nas escolas. Tendo isso em vista, o objetivo da pesquisa foi entender o modo como nós, professoras de Educação Física da Escola Municipal de Educação Básica Amarilis Fernandes Garcia (EMEB/AFG), compreendíamos a BNCC no momento de sua implementação, via Secretaria Municipal de Educação, e, fundamentalmente, analisar se e como essas interpretações (traduções) do documento se modificaram ao longo de nosso processo de estudos conjuntos.


    Bases metodológicas e participantes da pesquisa


    Esta pesquisa, de caráter qualitativo, foi desenvolvida com base nos pressupostos da pesquisa-ação e suas principais interlocutoras foram Bianca e Isabela, professoras que compõem, juntamente com uma das autoras do artigo, a equipe de EF da EMEB/AFG, localizada em Anchieta/ES. A escola existe há 28 anos e atende a cerca de 600 alunos distribuídos no Ensino Fundamental I e II. No município, não existem escolas privadas, o que confere bastante diversidade à escola pública, que conta com estrutura física e material que, apesar de não estar em condições ideais, supre o necessário para a realização das aulas. Como a maioria dos professores, nós usamos a criatividade e adaptamos as atividades às condições da escola.


    A pesquisa foi realizada com base em duas estratégias metodológicas: a) a realização de entrevistas semiestruturadas; e b) a organização de encontros coletivos com Isabela e Bianca, para estudo e discussão da BNCC. Para as análises, inspiramo-nos nos modelos de narrativas docentes. Como explica Suárez (2006), as narrativas de experiências pedagógicas dos professores possuem um enorme potencial, uma vez que são formadas pelas histórias que nos ensinam a interpretar o mundo da escola do ponto de vista de seus protagonistas.


    Na primeira etapa, entrevistamos as professoras com base em um roteiro preestabelecido. Algumas questões iniciais foram importantes para o andamento da pesquisa, já que serviram de fundamento para as escolhas do material que utilizamos na fase seguinte. Entre elas, destacamos: como as professoras tiveram o primeiro contato com a Base? Quais são as interpretações sobre ela? A BNCC, de fato, abre possibilidades para a percepção, trabalho e planejamento da Educação Física? Se sim, como? É possível que nós, professoras de uma mesma escola, estejamos conectadas em relação às suas compreensões sobre a Educação Física e a BNCC? Tal “conexão” faz diferença na qualidade de formação dos alunos? Como?


    Nessa fase de entrevistas, nosso interesse foi ouvir as professoras em um exercício de escuta sem interferências, atenta aos seus olhares e interpretações. A intenção aqui foi pensar sobre a construção de suas histórias envolvendo a formação da docência, as suas participações nas formulações de currículos e, por consequência, as suas interpretações sobre a BNCC. Esse exercício de escuta foi desafiador e mostrou-nos que, mesmo diante de nosso convívio diário, em momentos de aula e planejamentos semanais, temos ideias e opiniões diferentes nos campos educacional, político e social. Ora em convergência, ora em divergência, evidenciamos a riqueza de sermos pesquisadoras de nossos próprios contextos.


    A partir das entrevistas, pudemos conhecê-las melhor, tanto do ponto de vista de suas atuações profissionais quanto de suas trajetórias pessoais. Bianca e Isabela são professoras nessa escola há cerca de quatro anos. Bianca tem 15 anos de carreira na Educação Física escolar e já passou, nesse tempo, por todas as séries/anos da educação básica. A professora Isabela leciona há 20 anos na educação básica. Possui duas especializações, uma em Fisiologia do Exercício e outra em Alfabetização e Letramento para as séries iniciais e Educação de Jovens e Adultos (EJA).


    Buscando ser coerentes com a perspectiva da pesquisa-ação, os relatos das professoras Bianca e Isabela não foram tomados apenas como registros individuais, mas como “linhas” que “costuravam” a metodologia que seria utilizada na segunda etapa da pesquisa, referente ao grupo de estudos. Uma vez que assumimos a posição não só de pesquisadora como também de interlocutora, que integra o mesmo contexto de pesquisa, temos consciência da não neutralidade na escolha dos textos e do modo de condução das discussões sobre a BNCC. Afinal, mesmo sugerindo às professoras que indicassem algum material de estudo, elas preferiram não escolher, deixando a seleção a nosso critério.


    Entendemos que, se elas tivessem lido outros textos, talvez as suas elaborações sobre a Base fossem outras. Temos consciência, portanto, de que a escolha dos textos para os encontros de estudo conduziu as discussões e reflexões de acordo com determinada visão de mundo, de escola e de Educação Física.


    A segunda fase de estudo e reflexão foi composta por três encontros coletivos (grupos de estudo), sempre nos horários de planejamentos das professoras, com duração de cerca de duas horas cada um. Para cada encontro, foi selecionado um material (artigo e/ou vídeo) que visava a analisar a BNCC. É importante ressaltar que todos foram gravados em formato de áudio e, logo após, transcritos na íntegra e disponibilizados às docentes.


    A intenção inicial era que as colegas lessem os artigos selecionados, mas elas nos alertaram que, talvez, isso não fosse possível. Sabemos que os afazeres pedagógicos e burocráticos da escola são muitos (realização dos planos de aulas semanais, registros das aulas e frequências dos alunos no sistema, reuniões com diretores e/ou pedagogos, elaboração de relatórios) e devem ser cumpridos no pouco tempo de planejamento.


    A essa altura, já havíamos percebido que, para dar prosseguimento à pesquisa, precisaríamos nos adaptar a elas, e não o contrário. Desde o início, tínhamos consciência de que o andamento da pesquisa de campo não podia estar condicionado a metodologias engessadas nem a condições predeterminadas, pois a vida cotidiana e, principalmente, a vida na escola, é dinâmica e marcada pela imprevisibilidade. Isso ficou muito claro ao longo do processo, uma vez que tivemos que alterar os planos em algumas ocasiões para nos adaptarmos à dinâmica escolar e aos horários e necessidades das professoras participantes.


    Nesse sentido, mesmo insistindo para que lessem os textos selecionados, organizamos as ideias principais dos artigos em formato de PowerPoint. No início de cada reunião, pedíamos que elas falassem sobre suas impressões sobre o texto. Depois de um tempo, quando os comentários já estavam “esgotados”, mostrávamos o material preparado em slides e colocávamos algumas questões com a intenção de provocar o diálogo.


    Em relação à escolha do material, optamos pela utilização dos seguintes textos: a) “A arte do disfarce: BNCC como gestão e regulação do currículo”, escrito por Dourado e Siqueira (2019), que, apesar de não ser específico da Educação Física, ele foi escolhido por suas importantes reflexões sobre a BNCC com uma política de reforma que articula processos de gestão, avaliação e regulação de currículos; b) “A versão final da Base Nacional Comum Curricular da Educação Física (ensino fundamental): menos virtudes, os mesmos defeitos”, escrito pelo professor Mauro Betti (2018); c) “Incoerências e inconsistências da BNCC de Educação Física”, de autoria do professor Marcos Garcia Neira (2018).


    Nessa etapa da pesquisa, não planejamos, previamente, tensionar pontos específicos. Durante os encontros de estudo, deixamos as educadoras à vontade para levantar pontos que consideravam relevantes, pois isso seria importante para nossas interpretações a respeito das concepções de cada docente. Em relação ao desenvolvimento do texto, optamos por apresentar uma interpretação inicial, baseada nas entrevistas e, depois, uma análise por episódios, elaborados a partir de cada texto debatido.


    A IMPLEMENTAÇÃO DA BNCC E SEUS DESDOBRAMENTOS NA ESCOLA


    Os documentos educacionais não nascem no interior das instituições escolares. As políticas e normativas são estabelecidas na forma de princípios, leis, propostas curriculares, regimentos, pareceres e projetos de ensino, que norteiam tarefas, papéis e responsabilidades dos professores. Esses documentos, ao chegarem prontos à escola, são apresentados, interpretados e reorganizados pelos professores, que ora se distanciam e ora se aproximam do que foi prescrito em suas reflexões e ações, organizadas em forma de planos de aulas e planos de ensino.


    Nesse sentido, somos protagonistas nesse processo de apropriação das propostas educacionais prescritas pelo Estado, oferecendo-lhes significados, formas e singularidades. Há, portanto, uma lacuna imprevisível, compreendida entre as intenções dos documentos prescritos e a forma como eles são vivenciados na escola.


    Sabemos que as formações continuadas podem colaborar de forma relevante para o repensar das práticas pedagógicas, principalmente em momentos de transição entre documentos norteadores, como é o caso da implementação da BNCC. Acreditamos que a formação continuada deve servir de base para a construção coletiva de conhecimento, a partir das diversas experiências dos professores.


    No entanto, se os professores não estiverem convencidos pelos próprios currículos, as mudanças podem não afetar as suas práticas. Por isso a imposição ou a falta do estudo de qualidade, em momentos de formação continuada, podem causar recusas perante os novos documentos norteadores de currículos. Sendo assim, o modo de implementação realizado nas formações continuadas ofertadas pelas Secretarias de Educação é crucial na forma como os professores farão a leitura e compreenderão esse documento.


    Entendendo a importância desse percurso, procuramos saber a opinião das professoras Bianca e Isabela sobre a formação continuada ofertada em nossa rede, com intenção de apresentar e implementar a BNCC:


    Tive um contato superficial com a Base que me foi proposta pela formação continuada do ano de 2018, realizada pela Seme de Anchieta. Essa formação trouxe os conteúdos da BNCC para que nós construíssemos o currículo da Rede Municipal de EF. A municipalidade propôs a reflexão dos professores baseados na BNCC e a construção do currículo com base nos docentes, tendo estes a possibilidade de construir o seu currículo (BIANCA, entrevista).


    Conheço muito pouco sobre a BNCC. Esses documentos, quando chegam na escola, pelas formações, os professores possuem acesso de forma muito jogada, assim o professor acaba absorvendo se quiser. As questões sobre o que é a Base e o que mudou nos conhecimentos propostos pela área foram limitadas. Esse contato eu não tive. A BNCC foi apenas apresentada superficialmente no planejamento de 2018, mas não foi discutida. Foi imposto que, a partir de 2019, seriam trabalhados os conteúdos dentro do que era proposto pela BNCC e que nós iríamos montar um novo currículo para o município de Anchieta. O município queimou etapas sem entender, a princípio, o que é a BNCC, qual a sua proposta e por isso acho que estamos vivendo uma utopia (ISABELA, entrevista).


    Bianca e Isabela deixam clara a superficialidade com que a Secretaria (Seme) conduziu o processo de implementação da Base. Ao utilizar o termo “imposto”, Isabela evidencia sua percepção sobre a forma antidemocrática como se deu a construção desse “novo” currículo. Ao afirmar, ainda, que o município “queimou etapas” e que a apresentação da Base foi “jogada” ela chama a atenção para a maneira aligeirada e “atropelada” da construção dessa nova proposta curricular, que produziu um currículo “utópico”, não condizente com o contexto escolar vivido, nem com seus sujeitos.


    Em outras palavras, a professora Isabela parece afirmar que o “novo” currículo prescrito não a representa, pois não foi tratado de forma coerente com as suas expectativas educacionais. Compartilhamos do mesmo sentimento de Isabela e Bianca, pois sabemos que os conhecimentos produzidos a partir de um documento podem ser diferentes e, durante a formação, não pudemos analisar criticamente a Base, ficando limitados às interpretações de seus idealizadores.


    Ainda sobre a formação continuada e a adequação das práticas pedagógicas à BNCC, as professoras afirmaram:


    Vai depender de estudos e pesquisas para adequarmos as nossas práticas a essa nova realidade. (BIANCA, entrevista).


    Ainda não visualizo a BNCC como um bom projeto. Sei que posso mudar a minha opinião em um futuro próximo, mas, até o presente momento, pela forma em que esses documentos são jogados na escola, não sei se estou fazendo a interpretação correta deste documento mediante as minhas práticas pedagógicas (ISABELA, entrevista).


    Bianca aponta para a necessidade de novos estudos sobre a Base, para além do que foi proposto durante a formação continuada, evidenciando, mais uma vez, a incipiência do processo. Isabela demonstra certo sentimento de incerteza em relação ao documento em si e à sua interpretação. Talvez por isso se mostre aberta a repensá-lo com calma, já que sua chegada na escola se deu de forma abrupta (jogada) e os professores mal tiveram tempo de estudar e refletir sobre ela.


    Consideramos que as formações continuadas, longe de oferecer uma visão padronizada, deveriam trazer subsídios mais significativos aos professores para que estes pudessem caminhar com mais segurança rumo a um projeto de escola fundamentado na humanização, mas também nos conhecimentos específicos dos diversos componentes curriculares. As opiniões das professoras nos levaram a refletir sobre a discussão travada por Freitas (2018) sobre a padronização do processo educativo de maneira a torná-lo objetivo e operacional.


    Assim como a BNCC, as propostas educacionais criadas a partir dela não geram campos neutros, desinteressados e imparciais. Elas pressupõem a existência de saberes objetivos e universais que historicamente foram sistematizados ao longo da escolarização, mas, também, de conhecimentos relacionados com contextos geográficos, econômicos e socioculturais onde a comunidade escolar está inserida. O currículo, então, representa esse saber objetivo, mas organizado de forma singular para possibilitar o processo de aprendizagem dos estudantes em contextos de diversidade. Por isso, ao elaborarmos os currículos, não basta pensar nos saberes sistematizados da disciplina, mas, sobretudo, nas condições do processo de ensino e aprendizado, assim como nas interpretações dos professores sobre os documentos norteadores. Ou seja, precisamos refletir sobre os sujeitos que darão “vida” a esses currículos, já que eles não são fixos e aplicáveis, mas, ao contrário, são dinâmicos e “vivos”.


    ESTUDOS E REFLEXÕES COLETIVOS


    Episódio 1: “A arte do disfarce: BNCC como gestão e regulação do currículo”


    Este artigo, escrito por Luiz Fernando Dourado e Romilson Martins Siqueira (2019), teve como objetivo analisar a BNCC como uma política que dialoga com processos de gestão, avaliação e regulação do currículo. Os autores refletem sobre as possíveis intervenções na gestão democrática, nas dinâmicas curriculares, nos processos formativos e na possível responsabilização dos professores pelo fracasso escolar.


    Os autores denunciam a pouca participação dos professores como agentes significativos nas reformas educativas. Assim como eles, Torres (1996, apud GHEDIN, 2004) afirma que a maior parte dos agentes criadores de propostas curriculares se encontra afastada do “chão da escola”. A crítica não é contra a participação de acadêmicos e pesquisadores na elaboração dos documentos, mas contra a ausência de professores que atuam diretamente nas escolas. Nesse sentido, as professoras relatam:


    Percebo que sempre houve o ‘de cima para baixo e o de fora para dentro’. Sinto falta de termos representantes, na construção de documentos educacionais, que diariamente vivem a escola, escrevendo estes documentos. Podem ser professores que respeitamos muito, porém, se não tiverem passado um bom tempo dentro da própria escola lecionando, não sabem, de certa forma, se tudo o que foi prescrito pode realmente vir a funcionar (ISABELA, Grupo de Estudos).


    Os documentos educacionais que direcionam as nossas práticas chegam prontos em nossa escola. Aqui, no município, construímos o currículo na formação continuada, mas isso aconteceu muito rápido. Realmente eu não sei se tivemos um representante professor na elaboração da BNCC. Acredito que não. Mas sempre foi assim. Vivemos em ‘mundos’ diferentes (BIANCA, Grupo de Estudos).


    Os incômodos relatados pelas colegas evidenciam o fato de que os conhecimentos e experiências produzidos por pesquisadores e professores do “chão da quadra” são distintos, mas deveriam ser considerados complementares. Ou seja, sem a troca de experiências entre nós, que vivenciamos diariamente a rotina das escolas, e aqueles que produzem conhecimentos científicos, perpetua-se um vazio teórico-prático incalculável.


    Infelizmente, o que vemos historicamente, ao contrário dessa perspectiva, é um movimento hierárquico, no qual a nossa experiência é pouco valorizada e pouco aproveitada. Quando Isabela fala que sempre foi “de cima para baixo e de fora para dentro”, ela nos fornece pistas sobre a construção do documento. Por mais que tenha havido um momento de consulta pública, isso não significa, necessariamente, reconhecer nosso papel, como professoras, de agentes do conhecimento. Isabela sente falta de representatividade. Em sua fala, fica claro que essa representatividade precisa ser produzida com os pares que vivem a escola diariamente.


    Para Isabela, é preciso minimizar essa distância e trabalhar com representantes que vivam em tempo real os sucessos e insucessos dos professores em efetiva docência, entendendo que, para escrever sobre escola e nortear aprendizagens tidas como essenciais para os estudantes, é necessário “viver”, “compor” e “fazer” escola. Desse modo, evitaríamos ter um processo de fora para dentro, em que um grupo só prescreve e o outro só “operacionaliza” os conhecimentos.


    Nessa mesma chave de compreensão, Godoi e Borges (2019) também observam a necessidade de os professores serem reconhecidos como protagonistas na construção dos documentos educacionais, não apenas como técnicos ou executores. Sem isso, segundo os autores, corremos o risco de uma interpretação “top and down” – “de cima para baixo”, o que poderia ocasionar negligência na organização dos currículos, realizada pelos próprios professores, uma vez que suas necessidades e interesses profissionais não são considerados.


    Como se não bastasse não sermos reconhecidas como coconstrutoras dos currículos e limitadas ao papel de executoras, o sistema educacional brasileiro tem, cada vez mais, responsabilizado os professores pelo fracasso escolar dos estudantes, como bem apontam Dourado e Siqueira (2019). Sobre isso, Bianca e Isabela também são enfáticas ao esboçarem o que pensam:


    É complexo pensarmos na possibilidade de nós, professores, sermos responsabilizados pelo sucesso ou fracasso da Educação, a partir de currículos padronizados pela BNCC. [...] estamos, de certa forma, servindo de ‘cobaias’ para a efetivação deste documento. É provável que essa responsabilização aconteça, pois não é natural dos governantes considerarem a quantidade de fatores que interferem na educação dos estudantes. Sabemos que não é apenas o papel do professor que influencia os resultados escolares. [...] culpar o professor pelo fracasso da educação é algo desumano (BIANCA, Grupo de Estudos).


    Percebo que, de certa forma, a Base pode vir a reforçar a responsabilização do professor por possíveis fracassos escolares. Por exemplo, o Ideb (Índice de Desenvolvimento da Educação Básica). Esse índice de nossa escola está abaixo da média. Será que a culpa disso é realmente nossa, professores do Amarilis? Enquanto profissional, essa responsabilização é muito frustrante, pois faço o meu trabalho com muita seriedade e isso não deveria acontecer (ISABELA, Grupo de Estudos).


    A ideia de uma educação seletiva, responsabilizando os indivíduos e desresponsabilizando o Estado, é pautada em uma percepção de sociedade que despreza as condições sociais das quais os estudantes fazem parte e justificam essa segregação pelo argumento do desinteresse. Para nós fica claro que esses alunos não possuem a mínima condição de competir de forma justa com outros estudantes em condições sociais e econômicas mais favorecidas. Fica claro, também, que os fatores estruturais (sociais e econômicos) parecem ser mais responsáveis pelo sucesso e fracasso escolar do que a atuação dos professores.


    Episódio 2: “A versão final da Base Nacional Comum Curricular da Educação Física (Ensino Fundamental): menos virtudes, os mesmos defeitos”


    Neste artigo, Mauro Betti (2018, p. 156), inicia o texto afirmando não ser contra “[...] a existência de uma referência curricular comum para a Educação Básica, de modo a possibilitar iguais direitos de aprendizagem no processo de escolarização a todos os brasileiros”. Para ele, ter uma Base Comum é necessário, porém é uma tarefa tão difícil quanto polêmica diante de dois motivos: a pluralidade e grandeza de nosso país, bem como a probabilidade de interpretações equivocadas, que considerem a BNCC como um currículo acabado e pronto para a prática docente.


    O autor menciona o viés culturalista da BNCC que aborda a Educação Física como componente da área de Linguagens: “Aos moldes de Fensterseifer e González (2013), na forma democrática e republicana” (BETTI, 2018, p. 157). Compreendemos que a inclusão da Educação Física na área de Linguagens não aconteceu ao “acaso”, mas justificada por pesquisas e diálogos com os documentos das Secretarias Municipais e Estaduais de todo o Brasil. No entanto, não consta no documento uma justificativa para essa relação.


    Betti (2018) afirma que essa ausência de argumentos poderia causar dúvidas nos professores ao interpretarem o documento sem entender os “porquês” desse pertencimento à área de Linguagens. Para a professora Bianca, inserir a Educação Física na área de Linguagens pode ser “rico” diante das “trocas de trabalhos em conjunto com outras disciplinas”, mas concorda com Betti (2018) e entende que a BNCC deveria deixar claro o que isso significa em termos pedagógicos.


    Bianca finaliza apontando aspectos positivos nessa inclusão por área, pois haveria possibilidade da “[...] compreensão de um conhecimento sem fragmentação”. Talvez o que ela esteja querendo dizer é que, se estivessem mais claros no documento os motivos pelos quais a Educação Física foi enquadrada na área de Linguagem, os professores compreendessem melhor o modo como os códigos e sentidos produzidos no âmbito dos esportes e das práticas corporais são complexos e dotados de diversidade, justamente porque têm forte relação com os contextos culturais e suas linguagens.


    Entendo que nós, professores de Educação Física, tratamos de um conhecimento subjetivo a partir do movimento onde cada aluno vai experimentar, vivenciar e aprender de forma diferente e, além disso, reconstruir conceitos e ressignificar conhecimentos. A explicação da Educação Física na área de Linguagens poderia ajudar no rompimento da área resumida ao Esporte. Porém a ênfase no conteúdo Esporte é nítida na BNCC no Fundamental II e isso muito me lembra uma época em que a área era resumida às modalidades esportivas. O currículo era fechado e baseado em teorias tradicionais da educação (ISABELA, Grupo de Estudos).


    Ou seja, Isabela, além de compreender que o movimento experimentado em uma aula sobre esportes é passível de diversos sentidos, também entende a necessidade de rompimento da Educação Física com uma visão tradicional, resumida ao esporte. Para ela, a inserção da Educação Física como componente da área de Linguagens colaboraria com isso.


    Ao atribuir sentido às diversas práticas da Cultura Corporal de Movimento, os alunos seriam capazes de adquirir autonomia em relação a elas, escolhendo e usufruindo, conscientemente, dos seus benefícios. Logo, para que isso ocorra, o professor deve oferecer-lhes os “motivos geradores de sentido” por meio da vivência da Cultura Corporal de Movimento. Entretanto, é preciso mencionar que, ainda que a relação entre a Educação Física e a área de Linguagem estivesse clara no documento, este não garantiria, por si só, os “motivos geradores de sentido”, pois eles dependem da formação e da visão de área dos professores.


    Lembramos que a Educação Física, como componente curricular, esteve restrita, por décadas, a referenciais pedagógicos que valorizavam o ensino e a reprodução de movimentos técnicos, pautados nos códigos das modalidades esportivas institucionalizadas. Foi nesse contexto que, assim como eu, Isabela e Bianca vivenciaram a Educação Física como alunas da educação básica. Na coxia desse discurso, estavam a maioria dos estudantes, excluídos, segregados por não se enquadrarem na média dos padrões de habilidades esportivas impostas.


    Nesse sentido, concordamos que a discussão crítica, envolvendo a dimensão cultural, libertaria a EF dos chamados “[...] elementos da ordem, a subjetividade, o indivíduo e a história, para permitir sua transformação em elementos de desordem, a intersubjetividade, a individualidade e a historicidade” (DAOLIO, 2004, p. 41). Isso quer dizer que o corpo não deve mais ser entendido unicamente a partir de sua dimensão biológica e nem o gesto apenas a partir de uma dimensão técnica, mas, ambos, a partir de suas dimensões simbólicas. Em consonância com essa visão de Educação Física, a professora Bianca, no Grupo de Estudos, relata:


    Lidamos com sentimentos e emoções, e isso é constante em nossas vidas docentes. A exemplo, o saber ganhar e perder, o respeito ao outro, a ascensão das meninas, que eram inseguras ao participar das aulas, e hoje lutam por seus espaços [...]. Não é simplesmente o aprender a correr, sacar ou chutar, lidamos com a subjetividade e
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